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Objetivos 3ª Reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado
para promover estudos e propor soluções para o
aprimoramento de temas relacionados aos cumprimentos de
sentença de ações coletivas em tramitação na Justiça
Federal. Portaria CJF n. 213, de 7/5/2025.
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Participantes Juíza Federal Vânila Cardoso André de Moraes (CJF -
coordenadora titular)

Juíza de Direito Paula Fernanda de Souza Vasconcelos
Navarro (TJSP)

Juíza de Direito Marina Lorena Nunes Lustosa (TJAP)

Juiz Federal Márcio Barbosa Maia (TRF1)

Juiz Federal Márcio de França Moreira (TRF1)

Juíza Federal Geraldine Pinto Vital de Castro (TRF2)

Juiz Federal Raphael José de Oliveira Silva (TRF3)

Juíza Federal Ana Beatriz Vieira da Luz (TRF4)

Juiz Federal Thiago Mesquita Teles de Carvalho (TRF5)

Juiz Federal Mário de Paula Franco Júnior (TRF6)

Advogada da União Ana Karenina Silva Ramalho Andrade
(AGU)

Juíza Federal Marina Rocha Cavalcanti Barros Mendes
(AJUFE)

Defensor Público Federal Thiago Roberto Mioto (DPU)

Procuradora Regional da República Geisa de Assis
Rodrigues (MPF)

Advogado Luiz Cláudio Silva Allemand (OAB)

Aline Barreto Vianna Cardoso (Assessora Especial da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal)

 

Trata-se da terceira reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado com o intuito
de promover estudos e propor soluções para o aprimoramento de temas relacionados aos cumprimentos de
sentença de ações coletivas em tramitação na Justiça Federal, conforme Portaria CJF n. 213, de 7/5/2025.

 

I. ABERTURA
A Juíza Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça Federal e coordenadora titular do GT,

Dra. Vânila Moraes, abriu os trabalhos e apresentou aos demais componentes o Dr. Thiago Roberto
Mioto, indicado pela Defensoria Pública da União, que agradeceu a participação e representação do órgão
no grupo de trabalho.

A coordenadora explicou a dinâmica do grupo, bem como a periodicidade das reuniões
ao novo membro e destacou o agendamento de reunião presencial do GT, com a participação do Ministro
Corregedor-Geral da Justiça Federal Luis Felipe Salomão para o dia 5 de agosto de 2025.

Informou, ainda, que o grupo de trabalho foi dividido em 3 subgrupos: a) ações coletivas
em fase inicial, b) banco de dados, controle e monitoramento de ações coletivas e c) ações coletivas em
fase de cumprimento de sentença.

Em seguida, passou a palavra para a Dra. Ana Beatriz Vieira da Luz, Juíza Federal do
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, a fim de que apresentasse os estudos promovidos sobre o
segundo eixo de trabalho – bancos de dados, controle e monitoramento de ações coletivas.
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II. DESENVOLVIMENTO DOS DEBATES
A Dra. Ana Beatriz introduziu o assunto rememorando a existência do CACOL –

Cadastro Nacional de Ações Coletivas, do Conselho Nacional de Justiça, como único banco de dados
sobre ações coletivas existente desde 2011, o qual é alimentado por intermédio do DATAJUD/CNJ.

Ressaltou as atribuições dos NAC – Núcleos de Ações Coletivas, criados por Resolução
do CNJ no âmbito dos tribunais, de monitorar esses dados e informar as inconsistências encontradas ao
CNJ.

Nesse ponto, alertou para a grande problemática encontrada nesse banco de dados, no
sentido do cadastramento genérico dos assuntos nas ações pelos advogados, com base na Tabela de
Assuntos Processuais – TPU, do CNJ.

Sugeriu, assim, a criação de novo banco de dados com o cadastramento da inicial das
ações coletivas de forma parametrizada, nos moldes da ementa padrão do CNJ, para possibilitar uma
pesquisa de ações coletivas por palavras-chave mais fidedigna.

Informou ter dialogado com a Advocacia-Geral da União sobre a ferramenta por eles
utilizada para cruzamento de dados - o SAPIENS – mas obteve a informação de que também apresenta
inconsistências, notadamente quando há o falecimento do titular do direito e o ingresso dos sucessores no
feito.

Alertou para outro problema encontrado acerca dos bancos de dados de ações coletivas,
que diz respeito ao sistema utilizado no TRF4, o E-proc, que apresenta limitação temporal de cruzamento
de dados para acusar prevenção de ações estabelecida em 12 meses.

Na sequência, o Dr. Luiz Cláudio, representante da OAB, exemplificou o sistema
denominado ALICE, que promove a leitura da peça inicial nos sistemas eletrônicos, no assunto ou
subassunto, e o retifica quando identifica erros. Acredita que tal ferramenta poderia ser útil nos casos de
ações coletivas.

A Dra. Ana Beatriz, em resposta, explicou que a problemática reside, ainda, na falta de
especificidade dos assuntos, que, por diversas vezes, não abarcam toda a questão jurídica posta a exame e,
em outras situações, há assuntos semelhantes para o mesmo tipo de ações, o que acaba por gerar
inconsistências.

Entende, no aspecto, que, para viabilizar efetivo controle de prevenção e litispendência
de ações coletivas, há, de fato, necessidade de que eventual banco de dados contenha um resumo do
pedido contido na inicial.

A Dra. Vânila Moraes,  na sequência, explicitou que há, a rigor, necessidade de
estipulação de regras de negócios desses bancos de dados.

A Dra. Ana Karenina, da Advocacia-Geral da União, exemplificou que no sistema
SAPIENS, existem “etiquetas inteligentes”, tendo em vista que tão somente o cadastramento de assuntos
não evita litispendência e não exerce o efetivo controle de prevenção.

Nesse ponto, citou a existência do Acordo de Cooperação Técnica celebrado com o
Superior Tribunal de Justiça para utilização da ferramenta de Inteligência Artificial Athos, que faz a leitura
e o agrupamento das peças, com grande acurácia. Sugeriu que essa ferramenta pudesse, assim, realizar o
cadastramento das iniciais das ações coletivas, tal como sugerido pela Dra. Ana Beatriz Vieira da Luz.

A Dra. Marina Lustosa, juíza de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá,
parabenizou a criação dos eixos de trabalho. No tocante ao banco de dados, alertou para a necessidade de
alteração e/ou revisão de assuntos da Tabela Processual Unificada do CNJ, que precisa ser alinhada com o
CNJ.

A Dra. Geisa Rodrigues, do Ministério Público Federal, pontuou, ainda, a necessidade de
diálogo com o CNJ para aperfeiçoamento do CACOL.

No aspecto, a Dra. Vânila Moraes destacou a liberdade para escolher novos caminhos e
buscar melhorias, de sorte a focar no problema atual relatado e não se limitar às ferramentas já existentes.

O Dr. Raphael Silva, Juiz Federal do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, sugeriu o
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encontramento de um canal de comunicação com a área técnica de cada tribunal e se propôs a participar
do subgrupo de controle e monitoramento de dados.

O Dr. Thiago Mesquita Teles de Carvalho, Juiz Federal do Tribunal Regional Federal da
5ª Região, fez alusão ao desenvolvimento de novas ferramentas pelo CNJ, como, por exemplo, o portal
JUS.BR e o peticionamento unificado inicial intercorrente, que poderiam auxiliar o problema apresentado
sobre a litispendência.

Em seguida, a Dra. Marina Rocha, da AJUFE, apresentou os fluxos com sugestões
apresentadas pelos magistrados do TRF1 e do TJSP, exemplificando que se dariam em duas camadas: a
primeira camada seria a do fluxo de trabalho inaugurado pelo TJSP, que seria mais desjudicializada, e a
segunda camada aquela adotada pelo TRF1, mais judicializada e com enfoque na conciliação.

Apresentou minuta contendo proposta de fluxos de trabalho, no sentido de que, uma vez
iniciada a execução coletiva, seria concedido prazo para a Administração Pública analisar a possibilidade
de acordo extrajudicial para o cumprimento da obrigação reconhecida em sentença.

Nesse ponto, explicitou o entendimento do Tribunal de Contas da União no sentido de
que a proposta, fruto de concessão mútua, deve representar vantagem para a Administração a ser
evidenciada mediante demonstrativos de cálculos relativos aos valores pretendidos e aos oferecidos em
sede de acordo. O acordo deve, ainda, ser formalizado por ato geral, por órgão de gestão, aplicável a todos
aqueles que tem título judicial oponível à Fazenda Pública na mesma matéria, independente de figurarem
no mesmo processo.

Alternativamente, sugeriu alteração redacional do dispositivo supracitado, no caso de se
entender pela inconstitucionalidade, de forma que o acordo administrativo devesse ser ofertado para toda a
categoria que se enquadrasse na mesma situação jurídica.

Continuou a apresentação do fluxo de trabalho, ressaltando que, durante o prazo para
adesão ao acordo administrativo proposto, o processo permaneceria suspenso, após o que, a Fazenda
Pública deveria informar nos autos se ainda remanesceriam exequentes não aderentes do acordo.

Na sequência, sinalizou que, após esses trâmites, se adotaria a segunda camada -
judicializada - que representaria o modelo adotado pelo TRF1, no sentido de que, não havendo a
possiblidade de acordo administrativo, ou não sendo aceito por todos os exequentes, a execução coletiva
se daria de forma invertida e estrutural, com construção de cronograma com prazos adequados à
multiplicidade de exequentes de forma a viabilizar a elaboração de cálculos pela Administração.

Ponderou que, uma vez apresentados os cálculos pela Fazenda Pública, fosse dada vista
aos exequentes, para que informassem sua concordância ou não com o valor apresentado. No caso de
concordância, a respectiva homologação e confecção do precatório ou RPV deveria ser prioritária sobre os
demais atos. Para o caso de discordância dos valores apresentados, explicou que seria iniciado o
contraditório efetivamente.

Levantou alguns questionamentos, quais sejam: se poderia haver acordo administrativo
apenas com os substituídos ou deveria ser para toda a categoria e se haveria fixação de honorários nos
casos em que a parte autora concorda com os cálculos da Fazenda Pública.

Sugeriu que fosse encaminhada consulta ao Tribunal de Contas da União sobre os pontos
apresentados.

A Dra. Ana Karenina, da AGU, ressaltou as dificuldades do pagamento administrativo
adotado na primeira camada apresentada pela Dra. Marina Rocha.

 

III. ENCAMINHAMENTOS:
O Grupo de Trabalho foi dividido em 3 subgrupos, da seguinte forma:

1º Subgrupo – ações coletivas em fase inicial.
Componentes:
Dra. Geisa de Assis Rodrigues (coordenadora) – MPF

Dr. Luiz Cláudio Silva Allemand – OAB
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Dr. Thiago Mesquita Teles de Carvalho - Juiz Federal (TRF5)

Dr. Thiago Roberto Mioto – DPU

2º Subgrupo – banco de dados, controle e monitoramento de ações coletivas
Componentes:
Dra. Ana Beatriz Vieira da Luz (coordenadora) - Juíza Federal (TRF4)

Dra. Geraldine Pinto Vital de Castro - Juíza Federal (TRF2)

Dr. Raphael José de Oliveira Silva - Juiz Federal (TRF3)

Dr. Mário de Paula Franco Júnior - Juiz Federal (TRF6)

3º Subgrupo – ações coletivas em fase de cumprimento de sentença
Componentes:
Dra. Marina Rocha Cavalcanti Barros Mendes (coordenadora) – AJUFE - Juíza Federal

(TRF1)

Dra. Marina Lorena Nunes Lustosa - Juíza de Direito (TJAP)

Dr. Márcio Barbosa Maia - Juiz Federal (TRF1)

Dr. Márcio de França Moreira - Juiz Federal (TRF1)

Dra. Paula Fernanda de Souza Vasconcelos - Juíza de Direito (TJSP)

Dra. Ana Karenina Silva Ramalho Andrade – AGU

 

A próxima reunião ficou agendada para o dia 15/7/2025, terça-feira, às 11 horas.
 

IV. ENCERRAMENTO:
A Dra. Vânila Moraes declarou encerrada a reunião às 12h40.

Eu, Aline Barreto Vianna Cardoso, servidora da Corregedoria-Geral da Justiça Federal e
secretária ad hoc, digitei e subscrevi esta Ata.

Documento assinado eletronicamente por Aline Barreto Vianna, Assessor(a) Especial - Assessoria Especial
Corregedoria-Geral, em 13/08/2025, às 13:54, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0735371 e o código CRC ACF8ABBF.
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